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Escola da Magistratura - EMERJ  

  
id: 3967018 
  
 
PORTARIA Nº 94/2021 
Designa Gestor, Gestor Substituto, Fiscal e Fiscal Substituto, decorrente do Terceiro Termo Aditivo nº 13/2021 ao Contrato nº 
02/2017, entre a Escola da Magistratura do Estado do Rio de Janeiro - EMERJ e a OI S.A.- Em Recuperação Judicial, Processo 
Administrativo SEI nº 626821/2020. 
A DIRETORA-GERAL da Escola de Magistratura do Estado do Rio de Janeiro, no uso de suas atribuições;  
Considerando a necessidade de designação de Gestores e Fiscais do objeto do Processo Administrativo SEI nº 626821/2020, bem 
como dos seus respectivos substitutos, para representar a Administração Superior perante o contratado e zelar pela boa execução 
do objeto pactuado, exercendo fielmente as atribuições previstas na legislação em vigência e as atividades determinadas na 
RAD-DGLOG-005 – Ciclo de Formação e Execução de Contratos Administrativos e no MAN-DGLOG-005-01 – Manual de Gestão de 
Contratos. 
RESOLVE: 
Art. 1º Designar como GESTOR DO CONTRATO, Luiza Alves de Castro, Comissionado, matrícula 17/4366129 e como seu 
SUBSTITUTO, Alexandre Nascimento de Souza, Comissionado, matrícula 17/09312076. 
Art. 2º Designar como FISCAL DO CONTRATO, William da Luz Telles, Analista Judiciário, matrícula 01/32010, e como seu 
SUBSTITUTO, André Rodrigues Ribeiro, Analista Judiciário, matrícula 01/32022. 
Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 
 
Desª. Cristina Tereza Gaulia 

Diretora-Geral da EMERJ 
 

 

Secretaria-Geral Judiciária  

Departamento de Processos do Conselho da Magistratura  

  
id: 3968482 
  
 
 
RESOLUÇÃO CM Nº 05/2021  

 
 

Institui condições especiais de trabalho para Magistrados e Servidores com deficiência, necessidades especiais ou doença grave ou 
que sejam pais ou responsáveis por dependentes nessa mesma condição, no âmbito do Tribunal de Justiça do Estado do Rio de 
Janeiro e dá outras providências.  
 
O CONSELHO DA MAGISTRATURA, no uso das suas atribuições que lhe são conferidas, e tendo em vista o decidido na sessão 
realizada no dia 26/08/2021 (Processo CM 0000517-63.2021.8.19.0810 / SEI 2020-0662757);  
 
CONSIDERANDO o disposto na Resolução nº 343, de 09 de setembro de 2020, do Conselho Nacional de Justiça (CNJ), que trata de 
condições especiais de trabalho para magistrados e servidores com deficiência, necessidades especiais ou doença grave ou que 
sejam pais ou responsáveis por dependentes nessa mesma condição e dá outras providências;  
 
CONSIDERANDO que vige, no ordenamento jurídico pátrio, o princípio da proteção integral à pessoa com deficiência, previsto na 
Constituição Federal, assim como nas regras da Convenção dos Direitos da Pessoa com Deficiência, no Estatuto da Criança e do 
Adolescente, no Estatuto da Pessoa com Deficiência e na Lei nº 12.764/2012, que institui a Política Nacional de Proteção dos Direitos 
da Pessoa com Transtorno do Espectro Autista;  
 
CONSIDERANDO que a Administração Pública deve adotar medidas necessárias a efetivar o princípio da proteção integral à pessoa 
com deficiência;  
 
CONSIDERANDO a vulnerabilidade das pessoas com deficiência, necessidades especiais ou doença grave e a imprescindibilidade de 
especiais cuidados para que possam desenvolver suas capacidades e aptidões para o exercício de seus direitos e liberdades 
fundamentais, inerentes à cidadania, e suas funções laborais com autonomia e segurança;  
 
CONSIDERANDO a responsabilidade da Administração Pública em assegurar e garantir às pessoas com deficiência, necessidades 
especiais ou doença grave, o acesso e a manutenção do trabalho digno e competitivo, com condições plenas de acessibilidade, 
ergonomia, em respeito às características humanas e antropométricas, de saúde e de trabalho inclusivo;  
 
CONSIDERANDO que a Resolução CNJ nº 227/2016 regulamenta o teletrabalho e a Resolução CNJ nº 401/2021 regulamenta 
diretrizes para a garantia da acessibilidade no âmbito do Poder Judiciário;  
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CONSIDERANDO a necessidade de regulamentação de condições especiais de trabalho para magistrados e servidores com 
deficiência, necessidades especiais ou com problemas graves de saúde ou que sejam pais ou responsáveis por dependentes na 
mesma condição, no âmbito do Poder Judiciário do Estado do Rio de Janeiro.  
 
RESOLVE:  
 
Art. 1º Ficam estabelecidas condições especiais de trabalho para magistrados e servidores com deficiência, necessidades especiais 
ou doença grave ou que sejam pais ou responsáveis legais por dependentes nessas mesmas condições, no âmbito do Poder 
Judiciário do Estado do Rio de Janeiro.  
 
Art. 2º Para os efeitos desta Resolução considera-se pessoa com deficiência aquela abrangida pelo art. 2º da Lei nº 13.146/2015, 
pela equiparação legal contida no art. 1º, § 2º da Lei nº 12.764/2012, e, nos casos de doença grave, aquelas enquadradas no inciso 
XIV do art. 6º da Lei nº 7.713/88. 
 
Parágrafo único. Poderão ser reconhecidas condições especiais de trabalho nos casos não previstos nos referidos diplomas legais 
mediante apresentação de laudo técnico ou de equipe multidisciplinar, a ser homologado pelo Departamento de Saúde da 
Diretoria-Geral de Gestão de Pessoas.  
 
Art. 3º As condições especiais de trabalho de que trata esta Resolução poderão ser requeridas pelos magistrados e pelos servidores 
em uma ou mais das seguintes modalidades:  

 
I - autorização temporária para exercício de funções fora da Comarca de lotação do magistrado ou do servidor, de modo a 
aproximá-los do local de residência do filho ou do dependente legal com deficiência, bem como do local onde são prestados serviços 
médicos, terapias multidisciplinares e atividades pedagógicas;  
 
II – auxílio à unidade judicial de lotação ou de designação de magistrados ou de servidores, que poderá ocorrer por designação de 
juiz auxiliar com jurisdição plena, para a prática de atos processuais específicos, ou quando inclusa a unidade em mutirão de 
prestação jurisdicional;  
 
III– concessão de jornada especial, nos termos da lei;  
 
IV– exercício da atividade em regime de teletrabalho, sem o acréscimo de produtividade de que tratam a Resolução CNJ nº 
227/2016 e a Resolução CM nº 06/2019.  
 
§1º Para fins de concessão das condições especiais de trabalho, deverão ser considerados o contexto e a forma de organização da 
família, a necessidade do compartilhamento das responsabilidades, a participação ativa dos pais ou responsáveis legais, com o 
objetivo de garantir a construção de um ambiente saudável e propício ao crescimento e ao bem-estar de seus filhos ou dependentes, 
assim como de todos os membros da unidade familiar.  
 
§2º A existência de tratamento ou acompanhamento similar em localidades diversas ou mais próximas daquela indicada pelo 
requerente não implica, necessariamente, indeferimento do pedido, já que caberá ao magistrado ou servidor explicitar as questões 
fáticas capazes de demonstrar a necessidade de sua permanência em determinada localidade, facultando-se a este Tribunal de 
Justiça a escolha de lotação que melhor atenda ao interesse público.  
 
§ 3º A condição especial de trabalho não implicará despesas para o TJERJ.  
 
Art. 4º O magistrado que esteja em regime de teletrabalho, em virtude das condições especiais de trabalho, realizará audiências e 
atenderá às partes e a seus patronos por meio de videoconferência ou de outro recurso tecnológico, com uso de equipamentos 
próprios ou, em havendo possibilidade, com equipamentos fornecidos pela Diretoria Geral de Tecnologia da Informação (DGTEC).  
 
Parágrafo único. Em caso de comprovada inviabilidade de realização de audiência por videoconferência ou outro recurso tecnológico, 
será designado magistrado para auxiliar o Juízo.  
 
Art. 5º Os magistrados e os servidores com deficiência, necessidades especiais, doença grave ou que tenham filhos ou dependentes 
legais nessa condição, poderão requerer a concessão de condição especial de trabalho em uma ou mais das modalidades previstas 
nos incisos do art. 3º desta Resolução, independentemente de compensação laboral posterior e sem prejuízo da remuneração.  
 
§ 1º Os magistrados e os servidores lotados na 2ª instância e na área administrativa do Tribunal deverão dirigir o seu requerimento 
ao Presidente do Tribunal de Justiça.  
 
§ 2º Os servidores lotados na 1ª instância ou na área administrativa da Corregedoria Geral da Justiça deverão dirigir o seu 
requerimento ao Corregedor-Geral da Justiça.  
 
§ 3º O requerimento deverá enumerar os benefícios resultantes da inclusão do magistrado ou do servidor em condição especial de 
trabalho, para si ou para o filho ou o dependente legal com deficiência, necessidades especiais ou doença grave, devendo ser 

acompanhado por justificação fundamentada.  
 
§ 4º O Requerente instruirá seu requerimento com laudo técnico para submeter à homologação mediante avaliação de perícia 
técnica ou de equipe multidisciplinar do Departamento de Saúde da Diretoria Geral de Gestão de Pessoas deste Tribunal de Justiça 
(DESAU), facultado ao requerente indicar profissional assistente.  
 
§ 5º O laudo técnico deverá, necessariamente, atestar a gravidade da doença ou a deficiência que fundamenta o pedido, informando 
ainda:  
 

 se a localidade onde reside ou passará a residir o paciente apresenta perspectiva de agravamento de seu estado de saúde 
ou prejuízo à sua recuperação ou ao seu desenvolvimento;  
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 se, na localidade de lotação do magistrado ou do servidor, há ou não tratamento ou estrutura adequados ao atendimento 
do paciente;  
 
 se a manutenção ou mudança de domicílio pleiteada terá caráter temporário e, se tiver, a época de nova avaliação médica.  
 
§6º Para a manutenção das condições especiais concedidas nos termos do artigo 3º, em caráter temporário, não havendo outro 
prazo estipulado, deverá ser apresentado anualmente laudo médico que ateste a permanência da situação que deu ensejo à 
concessão.  
 
Art. 6º A condição especial de trabalho será revista em caso de alteração da situação fática que a motivou, mediante avaliação de 
perícia técnica ou de equipe multidisciplinar.  
 
§ 1º O magistrado e o servidor deverão comunicar à autoridade competente a que são vinculados, no prazo de 05 (cinco) dias, 
qualquer alteração no seu quadro de saúde, ou no de filho ou dependente legal com deficiência, necessidade especial ou doença 
grave, que implique cessação da necessidade da condição especial de trabalho.  
 
§ 2º Cessada a condição especial de trabalho, em caso de necessidade de deslocamento entre Comarcas, retornará a sua lotação de 
origem.  
 

Art. 7º Cabe à Escola da Magistratura do Estado do Rio de Janeiro (EMERJ) e à Escola de Administração Judiciária (ESAJ), 
fomentarem ações formativas, de sensibilização e de inclusão, bem como deverão promover cursos voltados ao conhecimento e 
reflexão sobre questões relativas a pessoas com deficiência e seus direitos, dirigidas, no âmbito das suas respectivas atribuições, 
aos magistrados e servidores com deficiência, necessidades especiais ou doença grave ou que tenham filhos ou dependentes legais 
nessa condição e, em especial, quanto à formação de magistrados e de gestores das unidades sobre as condições especiais, objeto 
desta Resolução.  
 
Art. 8º Cabe ao Departamento de Desenvolvimento de Pessoas da Diretoria-Geral de  
Gestão de Pessoas (DEDEP), através do Serviço de Ambiência e Acompanhamento de Pessoas (SEAPE) acompanhar a ambientação 
das pessoas de que trata esta Resolução.  
 
Art. 9º O magistrado ou servidor que esteja em condição especial de trabalho participará das substituições automáticas previstas em 
regulamento deste Tribunal de Justiça, independentemente de designação, bem como das escalas de plantão.  
 
Parágrafo único. A participação em substituições ou plantões poderá ser afastada, mediante fundamentação expressamente 
especificada no ato de deferimento das condições especiais, a critério deste Tribunal de Justiça.  
 
Art. 10. Os casos omissos serão decididos pelo Presidente do Tribunal de Justiça.  
 
Art. 11. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.  
 

Rio de Janeiro, 26 de agosto de 2021.  
 

Desembargador HENRIQUE CARLOS DE ANDRADE FIGUEIRA 
Presidente do Tribunal de Justiça  

 

Corregedoria-Geral da Justiça  

  
id: 3967852 
  
 
PROCESSO SEI: 2021-0673571 
ASSUNTO: PEDIDO DE PROVIDENCIAS 
NUDECON – NÚCLEO DE DEFESA DO CONSUMIDOR 

 
DECISÃO 

 
Acolho o parecer elaborado pelo Juiz Auxiliar Luiz Márcio Victor Alves Pereira e determino o arquivamento do presente procedimento. 
 
Extraia-se cópia do processado, com remessa ao Ministério Público, para apuração da suposta existência de organização criminosa e 
da ocorrência do cometimento de ilícito penal relacionado ao tema tratado no vídeo. 
 
Sem prejuízo, comunique-se ao E. Conselho da Magistratura acerca do parecer e decisão exarados neste procedimento. 
 
Publique-se. Cumpra-se. 
 

Rio de Janeiro, na data da assinatura digital 
 

Desembargador RICARDO RODRIGUES CARDOZO 
Corregedor-Geral da Justiça 

 

 


